
Política de Privacidade

Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF (IPSS) – site opera em https://www.assf.pt.

Esta  página informa sobre as  nossas  polítcas  relatias  à  recolha,  uso  e  diiulgação de dados  pessoais

quando usar os nossos seriiços e as opções que associou a esses dados.  A proteção de dados é uma

prioridade partcularmente alta na gestão da Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF.

Usamos os seus dados para fornecer e melhorar o seriiço. O uso das páginas da internet da ASSF é possíiel

sem qualquer indicação de dados pessoais.

A ASSF (IPSS) implementou inúmeras medidas técnicas e organizacionais para garantr a mais completa

proteção dos dados pessoais processados atraiés deste site. No entanto, se preferir, todos os ttulares de

dados têm liberdade para transferir dados pessoais para nós atraiés de meios alternatios, por ex. atraiés

do telefone, atendimento presencial, entre outros.

Ao usar as áginas da internet da Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF está a concordar

com a recolha e uso de informações de acordo com esta polítca.

1. Definições

A declaração de proteção de dados da Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF, baseia-se

nos termos utlizados pelo legislador europeu para a adoção do Regulamento Geral de Proteção de Dados

(RGPD). A nossa declaração de proteção de dados deie ser legíiel e compreensíiel para o público em geral,

bem como para os nossos utentes e parceiros.

Nesta declaração de proteção de dados, utlizamos os seguintes termos:

a) Dados Pessoais

Informação  relatia  a  uma  pessoa  singular  identicada  ou  identicáiel  (ttular  dos  dados);  é

considerada identicáiel uma pessoa singular que possa ser identicada, direta ou indiretamente, em

especial por referência a um identicador, como poe exemplo um nome, um número de identicação,

dados de localização, identicadores por  iia  eletrónica ou a um ou mais elementos especíicos da

identdade fsica, isiológica, genétca, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa singular;

b) Titular dos dados

“Titular dos dados”, entende-se por pessoa fsica identicada ou identicáiel, cujos dados pessoais são

processados pelo responsáiel pelo processamento;

c) Tratamento

“Tratamento”, uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre

conjuntos de dados pessoais, por meios automatzados ou não automatzados, tais como, a recolha, o
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registo,  a  organização,  a  estruturação,  a  conseriação,  a  adaptação  ou  alteração,  a  recuperação,  a

consulta,  a  utlização,  a  diiulgação  por  transmissão,  difusão  ou  qualquer  outra  forma  de

disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição;

d) Definição de perfis

“Deinição de peris”, qualquer forma de tratamento automatzado de dados pessoais que consista em

utlizar  esses  dados para  aialiar  informação pessoal  de  uma pessoa singular,  nomeadamente para

analisar ou preier aspetos relacionados com o seu desempenho proissional, a sua situação económica,

saúde, preferências pessoais, interesses, iabilidade, comportamento, localização ou deslocações;

e) Pseudonimização

“Pseudonimização”, o tratamento de dados pessoais, de forma que deixem de poder ser atribuídos a

um  ttular  de  dados  especíicos,  sem  recorrer  a  informações  suplementares,  desde  que  essas

informações  suplementares  sejam  mantdas  separadamente  e  sujeitas  a  medidas  técnicas  e

organizatias, para assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a uma pessoa singular

identicada ou identicáiel;

f) Responsável pelo tratamento

“Responsáiel pelo tratamento”, a pessoa singular ou coletia, a autoridade pública, a agência ou outro

organismo que, indiiidualmente ou em conjunto com outras, determina as inalidades e os meios de

tratamento de dados, sempre que as inalidades e os meios desse tratamento sejam determinados

pelos direitos da União ou de um ESTADO-membro, o responsáiel  pelo tratamento ou os critérios

especíicos aplicáieis à sua nomeação podem ser preiistos pelo direito da União ou de um Estado-

Membro;

g) Subcontratante

“Subcontratante”, uma pessoa singular ou coletia, a autoridade pública, agência ou outro organismo

que trate os dados pessoais por conta do responsáiel pelo tratamento destes;

h) Destinatário

“Destnatário”, uma pessoa singular ou coletia, a autoridade pública, agência ou outro organismo que

recebam comunicações de dados pessoais, independentemente de se tratar ou não de um terceiro.

Contudo,  as  autoridades  públicas  que  possam  receber  dados  pessoais  no  âmbito  de  inquéritos

especíicos  nos  termos  do  direito  da  União  ou  dos  Estados-Membros  não  são  consideradas

destnatários;  o tratamento desses dados por essas autoridades públicas deie cumprir  as regras de

proteção de dados aplicáieis em função das inalidades do tratamento;
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i) Terceiro/responsável/Encarregado de Educação

“Terceiro”, a pessoa singular ou coletia, a autoridade pública, o seriiço ou organismo que não seja o

ttular dos dados, o responsáiel pelo tratamento, o subcontratante e as pessoas que, sob a autoridade

direta  do responsáiel  pelo  tratamento ou  do subcontratante,  estão  autorizadas  a  tratar  os  dados

pessoais; 

j) Consentimento

“Consentmento”, do ttular dos dados, uma manifestação de iontade liire,  especiica, informada e

explicita, pela qual a ttular dos dados aceita, mediante declaração ou ato positio inequíioco, que os

dados pessoais que lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento;

2. Nome e endereço pelo tratamento

Responsáiel pelo tratamento para efeitos do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), outras leis

de proteção de dados aplicáieis nos Estados-Membros da União Europeia e outras disposições relacionadas

com a proteção de dados é:

Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF

Rua da Escola, 27 – Farminhão

3510 – 643 FARMINHÃO

Telefones: Geral – 232996525 / Lar – 232996511 / Geral UCC – 232998368

E-mail geral: geral@assf.pt

Website: https://www.assf.pt

3. Inscrição no nosso site e recolha de dados pessoais

O site da Associação de Solidariedade Social de Farminhão - ASSF não tem qualquer forma de recolha de

dados pessoais. No campo “Fale Connosco” apenas é solicitado o email e assunto a tratar. os formulários

existentes são de consulta e impressão, deiendo os mesmos ser posteriormente entregues na insttuição

deiidamente preenchidos.

4. Possibilidade de contacto via website

O site da Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF contém informações que permitem um

rápido contacto eletrónico à nossa insttuição atraiés do e-mail  geral@assf.pt, bem como a comunicação

direta connosco iia telefone (232996525). Se um ttular de dados entrar em contacto com o responsáiel
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pelo tratamento por e-mail ou telefone, os dados pessoais transmitdos pela pessoa em questão serão

armazenados  automatcamente.  Esses  dados  pessoais  transmitdos  ioluntariamente  por  um  ttular  de

dados  ao  responsáiel  pelo  tratamento  de  dados,  são  armazenados  com  o  objetio  de  processar  ou

contactar o ttular dos dados. Não há transferência desses dados pessoais  para terceiros.  São também

facultados no site da ASSF, contactos úteis para a comunidade que a Insttuição serie, nomeadamente

Centros de Saúde, Segurança Social, Farmácias, entre outros.

5. Eliminação de rotina e blooueio de dados pessoais

O responsáiel pelo tratamento de dados processará e armazenará os dados pessoais da pessoa em causa

apenas durante o período necessário para atngir a inalidade de armazenamento, ou, na medida em que

tal  seja  concedido pelo  legislador  europeu ou outros  legisladores  em leis  ou regulamentos as  quais  o

responsáiel pelo tratamento está sujeito.

Se o objetio de armazenamento não for aplicáiel, ou se expirar um período de armazenamento prescrito

pelo legislador europeu ou outro legislador competente, os dados pessoais são rotneiramente bloqueados

ou apagados de acordo com os requisitos legais.

6. Base legal para o processamento

O Art.º.  6  (1)  do  Regulamento  Geral  sobre  a  Proteção  de  Dados  (RGPD)  serie  como base  legal  para

operações de processamento para as quais obtemos consentmento para um propósito de processamento

especiico. Se o processamento de dados pessoais for necessário para a execução de um contrato do qual o

ttular  dos  dados  é  parte,  como é  o  caso,  por  exemplo,  quando as  operações  de  processamento  são

necessárias  para  o  fornecimento  de  bens  ou  para  fornecer  qualquer  outro  seriiço  ou  produto,  o

processamento  é  feito  com  base  no  artgo  6º,  nº  1  do  RGPD.  O  mesmo  se  aplica  a  operações  de

processamento que são necessárias para a execução de medidas pré-contratuais, por exemplo, no caso de

consultas relatias aos nossos seriiços. A nossa insttuição está sujeita a uma obrigação legal pela qual o

processamento de dados pessoais é necessária.

7. Período em oue os dados pessoais serão armazenados

O critério usado para determinar o período de armazenamento de dados pessoais é o respetio período de

retenção legal. Após o término desse período, os dados correspondentes são rotneiramente excluídos,

desde que não sejam mais necessários para o cumprimento do contrato ou o inicio de um contrato.

8. Fornecimento de dados pessoais  como requisito  legal  ou contratual:  Requisito  necessário  para

celebrar  um  contrato;  Obrigação  do  ttular  dos  dados  de  fornecer  os  dados  pessoais;  possíieis

consequências da falha no fornecimento de tais dados
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Esclarecemos  que  o  fornecimento  de  dados  pessoais  é  parcialmente  exigido  por  lei  (por  exemplo,

regulamentos iscais) pode também resultar de cláusulas contratuais (por exemplo, informações sobre o

parceiro contratual). Às iezes pode ser necessário concluir um contrato em que o ttular dos dados tenha

que nos fornecer dados pessoais, que deiem ser posteriormente processados por nós. O ttular dos dados

é, por exemplo, obrigado a fornecer-nos dados pessoais quando a nossa insttuição assina um contrato com

este. A não disponibilização dos dados pessoais teria como consequência a anulação, ou a não conclusão do

contrato com o ttular dos dados.

9. Existência de tomadas de decisão automatizadas

Como insttuição responsáiel a Associação de Solidariedade Social de Farminhão – ASSF, não usa tomadas

de decisão ou peris automátcos.
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